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RESUMO 
 
 

Introdução: em 2019, foram 66.123 vítimas de estupro no Brasil, uma a cada oito 
minutos, sendo 85,7% do sexo feminino. Construir evidências sobre como ocorre a 
agressão sexual e quais as características das vítimas e dos agressores pode auxiliar 
no desenvolvimento de ferramentas para melhorar o acesso e a qualidade dos 
serviços de saúde, bem como criar iniciativas de promoção da cultura de paz, 
prevenção da violência e recuperação dos atores envolvidos. Objetivo: analisar quem 
são as meninas e mulheres vítimas de violência sexual atendidas no ambulatório de 
violência sexual do Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Minas Gerais 
(HC-UFMG). Metodologia: esse é um estudo observacional e transversal, que 
envolveu 119 pacientes atendidas no ambulatório de violência sexual do HC-UFMG 
de 01/11/2014 a 31/12/2020. Resultados: durante o intervalo em estudo, das 119 
vítimas de violência sexual tratadas, observou-se que a maioria eram adultas (82,4%), 
pardas (50,4%) e solteiras (74,8%). 58% delas não faziam uso de método 
anticoncepcional e foram violentadas por um único agressor (82,4%), com o qual não 
tinham relação prévia (59,7%). Em relação à distribuição bivariada, observou-se que 
o tempo até a procura no atendimento médico foi tardio (maior que 5 dias após a 
violência) proporcionalmente entre aquelas que tinham entre 14 e 17 anos (73,3%), 
eram pretas (83,3%), divorciadas (74,8%), tinham relação prévia com o agressor 
(74,4%), foram violentadas em eventos (76,9%), não realizaram boletim de ocorrência 
policial (86,2%) intercorreram com gravidez (94,6%) e tiveram o aborto legal 
autorizado (96,6%). Discussão: na população estudada, a maioria das vítimas se 
declarava parda (50%), seguida das brancas (23%) e pretas (5%). Observou-se uma 
associação maior entre aquelas vítimas que não realizaram boletim de ocorrência com 
aquelas cuja cor de pele era parda, independentemente de terem ou não sofrido outras 
agressões. Segundo a análise de correspondência, as vítimas com 18 ou mais anos 
se associaram àquelas cujo intervalo foi tardio (mais de 5 dias) na procura por 
atendimento e que engravidaram, bem como com aquelas vítimas cujo intervalo foi 
agudo (até 5 dias) e não engravidaram. As vítimas que realizaram boletim de 
ocorrência, independentemente de terem sofrido ou não outras agressões, 
associaram-se mais com as vítimas cuja cor de pele era branca. Além disso, houve 
uma associação maior entre aquelas vítimas que não intercorreram com gravidez e 
fizeram uso de contracepção de emergência com o tempo até o primeiro atendimento 
menor que 1 dia e de 1 e 7 dias. As vítimas cujo tempo até o primeiro atendimento foi 
maior que 7 dias se associaram com o não uso de contracepção de emergência, 
independentemente de intercorrer com gravidez ou não, sendo mais forte com as 
vítimas que engravidaram. Considerações finais: novos estudos são necessários, com 
uma metodologia que inclua outras variáveis associadas ao perfil epidemiológico das 
vítimas e agressores para um melhor entendimento das usuárias de tal serviço 
especializado do HC-UFMG.  
 
Palavras-chave: violência sexual; estupro; violência contra a mulher; perfil 
epidemiológico. 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 
 
 

Introduction: there were 66,123 rape victims in Brazil in 2019, one every eight minutes, 
85.7% of them being female. Building evidence on how sexual assault occurs and what 
are the characteristics of the victims and the offenders can help in the development of 
tools to improve the access to and the quality of health services, as well as create 
initiatives to promote a culture of peace, violence prevention and recovery of the people 
involved.  Objective: to analyze who are the girls and women victims of sexual violence 
attended at the outpatient clinic for sexual violence at the Hospital das Clínicas of the 
Universidade Federal de Minas Gerais (HC-UFMG). Methods: this is an observational 
and cross-sectional study, which involved 119 patients attended at the HC-UFMG 
sexual violence clinic from 11/01/2014 to 12/31/2020. Results: during the study 
interval, of the 119 victims of sexual violence treated, it was observed that most were 
adults (82.4%), brown (50.4%) and single (74.8%). 58% of them did not use 
contraceptive methods and were raped by a single aggressor (82.4%), with whom they 
had no previous relationship (59.7%). Using a bivariate distribution analysis, it was 
observed that the time to seek medical attention was proportionally bigger (greater 
than 5 days after the violence) among those who: were aged between 14 and 17 years 
(73.3%); were black (83 .3%); were divorced (74.8%); had a previous relationship with 
the aggressor (74.4%); were raped in events (76.9%); did not file a police report 
(86.2%) intervened with pregnancy (94.6%); had legal abortion authorized (96.6%). 
Discussion: in the population studied, most victims declared themselves brown (50%), 
followed by white (23%) and black (5%). There was a greater association between 
those victims who did not file a police report with those whose skin color was brown, 
regardless of whether or not they had suffered other aggressions. According to the 
correspondence analysis, victims aged 18 or over were associated with those who 
became pregnant when the interval in seeking care was late (more than 5 days), as 
well as with those who did not get pregnant when the interval was acute (up to 5 days). 
Victims who filed a police report, regardless of having suffered other aggressions or 
not, were more associated with victims whose skin color was white. In addition, there 
was a greater association between those victims who did not experience pregnancy 
and used emergency contraception with an interval time until the first visit of less than 
1 day and between 1 and 7 days. Victims whose time until the first visit was greater 
than 7 days were associated with not using emergency contraception, regardless of 
whether it was a pregnancy or not, being stronger with victims who became pregnant. 
Final considerations: further studies are needed, using a methodology that includes 
other variables associated with the epidemiological profile of victims and aggressors 
for a better understanding of the users of this specialized service at the HC-UFMG. 
 
Keywords: epidemiological profile; rape; sexual violence; violence against women. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A violência sexual contra as meninas, adolescentes e mulheres é uma forma de 

violência de gênero e, ao mesmo tempo, uma grave violação dos direitos 

humanos e um problema de saúde pública(1, 2). Ela é definida pela Organização 

Mundial de Saúde como  

 

qualquer relação sexual, tentativa de se obter uma relação 
sexual, comentários ou investidas sexuais indesejadas ou atos 
de tráfico ou coerção sexual por qualquer pessoa, 
independentemente de seu relacionamento com a vítima, em 
qualquer ambiente(3).  

 

A coerção pode abranger vários níveis de força. Além da força física, pode 

ocorrer intimidação psicológica, chantagem ou ameaças, por exemplo, a ameaça 

de ser demitida de emprego ou de não obter um emprego pleiteado. A violência 

também pode ocorrer em situações em que a mulher não pode dar 

consentimento, como quando está bêbada, sob efeito de drogas, dormindo ou é 

incapaz mentalmente de compreender a situação. A violência sexual inclui o 

estupro e também a tentativa de estupro. Este se caracteriza pela penetração 

fisicamente forçada ou coagida – mesmo que leve – da vulva ou ânus, usando 

pênis, outras partes do corpo ou um objeto. A violência sexual pode incluir outras 

formas de agressão envolvendo um órgão sexual, incluindo contato forçado de 

genitália ou ânus contra a boca da vítima. Quanto ao número de agressores, o 

estupro é classificado como coletivo se houver dois ou mais perpetradores 

envolvidos(4, 5). 

 

De acordo com o Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) do Ministério 

da Saúde (MS) do Brasil e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

entre 2008 e 2018, o Brasil teve um aumento de 4,2% nos assassinatos de 

mulheres. Em alguns estados brasileiros, como Ceará, Acre e Roraima, a taxa 

mais que dobrou no referido decênio. Em 2018 e 2019, uma mulher foi 

assassinada no Brasil a cada duas horas, totalizando 4.519 e 3.730 vítimas, 

respectivamente(6). 
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De acordo com a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) do IBGE, realizada em 

2019, 8,9% das mulheres alegaram já ter sofrido agressão sexual alguma vez na 

vida. Segundo esse inquérito populacional, a violência sexual gerou 

consequências psicológicas, físicas e sexuais (gravidez ou infecção 

sexualmente transmissível) para 60,2%, 19,4% e 5,0% das vítimas, 

respectivamente(7). A violência contra a mulher associa-se a consequências em 

curto e longo prazo(8, 9, 10). Estudos que avaliaram o risco de adoecimento 

mostraram um aumento de 2,59 para transtornos depressivos e 2,33 para abuso 

de álcool(3). Em 2019, foram 66.123 vítimas de estupro no Brasil, uma a cada 

oito minutos, sendo 85,7% do sexo feminino(11).  

 

Apesar da vultuosidade do problema e da urgência em se planejar políticas 

públicas de enfrentamento à violência, são escassos os dados dos centros de 

referência ao atendimento desse público. Com a sistematização das informações 

para melhor entendimento da dinâmica do problema, políticas governamentais 

poderiam ser instituídas de maneira mais assertiva. Construir evidências sobre 

como ocorre a agressão sexual e quais as características das vítimas e dos 

agressores pode auxiliar no desenvolvimento de ferramentas para melhorar o 

acesso e a qualidade dos serviços de saúde, bem como criar iniciativas de 

promoção da cultura de paz, prevenção da violência e recuperação dos atores 

envolvidos(12,13,14). 

 

Um estudo nacional sobre os 68 serviços de aborto legal existentes no Brasil 

entre 2013 e 2015, contatou que apenas 37 deles informaram realizar 

interrupção da gestação decorrente de estupro(15). Segundo a Federação 

Brasileira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia (FEBRASGO), a 

violência contra a mulher tem sido um problema de elevada morbimortalidade 

frequentemente negligenciado na prática médica e tocoginecológica. Tal 

instituição aponta a importância de se qualificar e ampliar os serviços de 

atendimento a essas vítimas, incluindo questões relacionadas à saúde 

reprodutiva e sexual nos currículos das graduações em medicina e outras áreas 

da saúde, bem como nos programas de pós-graduação, residência médica e 

educação continuada(16). 
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O Ministério da Saúde, por meio de norma técnica, elaborou diretrizes para o 

atendimento às vítimas de violência sexual para garantia da dignidade das 

pessoas violentadas. O documento preconiza o cuidado interdisciplinar, bem 

como orienta sobre a prevenção de doenças infecciosas e os procedimentos nos 

casos de gravidez e interrupção da mesma(17). 

 

O pronto atendimento da maternidade do Hospital das Clínicas da Universidade 

Federal de Minas Gerais (HC-UFMG) é referência no atendimento às mulheres 

vítimas de violência sexual para o Sistema Único de Saúde (SUS) desde 2012. 

O atendimento às pacientes nessa situação segue a norma técnica do Ministério 

da Saúde e visa não só a profilaxia de infecções sexualmente transmissíveis 

(ISTs) e gravidez, mas também o acompanhamento clínico pelo risco de 

desenvolvimento de ISTs e transtornos socio-psíquicos juntamente à psicologia, 

psiquiatria e serviço social. As pacientes atendidas no pronto atendimento são 

encaminhadas para seguimento ao Ambulatório de Violência Sexual do HC-

UFMG, que está integrado ao Ambulatório/Rede Para Elas, Por elas, Por eles. 

Este presta cuidados convencionais (médico, psicólogo, enfermeiro, assistente 

social, assistência jurídica, etc.),  terapias complementares (homeopatia, reiki, 

antroposofia, yoga e espiritualidade) e também coletivas (medicina antiestresse, 

mindfulness, rodas de conversa e oficinas interdisciplinares)  para as pacientes 

do município de Belo Horizonte, pelo Sistema Único de Saúde (SUS/BH)(18). 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo principal 

 

Analisar quem são as meninas e mulheres vítimas de violência sexual atendidas 

no ambulatório de Violência Sexual do HC-UFMG. 

 

2.2 Objetivos secundários 

 

• Descrever as características mais prevalentes nos agravos, nas vítimas e 

agressores atendidos pelo ambulatório; 

• Caracterizar o atendimento de urgência e ambulatorial oferecido pelo 

serviço de saúde; 

• Estimar a prevalência entre as vítimas de realização de boletim de 

ocorrência policial;  

• Avaliar o intervalo de tempo decorrido entre a violência e a procura por 

atendimento médico pelas vítimas; 

• Estudar associações entre características das pacientes e a procura 

tardia por atendimento entre elas; 

• Testar associação entre a cor de pele das vítimas e a presença de outras 

agressões além da sexual e a realização de boletim de ocorrência policial; 

• Buscar correlação entre a procura tardia por atendimento, uso de 

contracepção de emergência e intercorrência de gravidez fruto da 

violência; 

• Testar correspondência entre o intervalo entre a violência e a procura por 

assistência, gravidez fruto da violência e faixa etária. 
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3 METODOLOGIA 
 

Este é um estudo observacional e transversal, com abordagem quantitativa das 

pacientes que procuraram o Ambulatório de Violência Sexual do HC / UFMG de 

01/11/2014 a 31/12/2020.  A coleta dos dados foi realizada por meio de leitura 

dos prontuários das pacientes atendidas no referido período. As variáveis 

incluídas foram idade, cor de pele, estado civil, uso rotineiro de contracepção, 

primeiro ou recidiva de episódio de violência, relação com o agressor, local de 

ocorrência, número de agressores, presença de outro tipo de violência 

concomitante, uso de preservativo, ocorrência de ejaculação, realização de 

boletim de ocorrência policial, tempo entre agressão e procura por atendimento 

médico, uso de contracepção de emergência, uso de profilaxia para infecções 

sexualmente transmissíveis, realização de sorologias, gravidez resultante do 

estupro, seguimento ambulatorial pós-violência, aborto legal e referenciamento 

para avaliação e seguimento psiquiátrico. O banco de dados foi estruturado em 

Microsoft Excel e o perfil da amostra foi definido segundo as variáveis em 

questão com valores de frequência absoluta (n), percentual (%), distribuição 

univariada, bivariada e a análise de correspondência (AC). Esta é uma técnica 

multivariada de análise exploratória de dados que visa representar as 

associações entre os níveis das linhas e das colunas de uma tabela de 

contingência com duas ou mais entradas como pontos em um espaço de 

dimensão reduzida. As posições dos pontos da linha e da coluna são 

consistentes com as frequências da tabela. Com a análise de correspondência 

tem-se uma visão global dos dados e das associações que mais se destacam. 

 

O presente estudo foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa do HC-UFMG, 

com projeto intitulado ‘Violência sexual e estresse: importância da técnica de 

Mindfulness na diminuição dos níveis de estresse, depressão e melhora da 

qualidade de vida em mulheres que vivenciaram violência sexual’, parecer 

número: 2.728.723, CAAE: 90432718.0.0000.5149 aprovado em 21/06/2018.    
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4 RESULTADOS 
 

Em relação a distribuição univariada, observou-se que das 119 mulheres 

analisadas, a maioria eram adultas (82,4%), pardas (50,4%) e solteiras (74,8%), 

conforme apresentado nos gráficos 1, 2 e 3.  

 

Gráfico 1 – Caracterização das vítimas segundo estado civil 

 

 

Fonte: Dados desta pesquisa, 2021. 

 

Gráfico 2 – Caracterização das vítimas segundo cor de pele  

 

Fonte: Dados desta pesquisa, 2021. 
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Gráfico 3 – Caracterização das vítimas segundo faixa etária  

 

Fonte: Dados desta pesquisa, 2021. 

 

58% delas não faziam uso de método anticoncepcional (MAC) e foram 

violentadas por um único agressor (82,4%), com o qual não tinham relação 

prévia (59,7%). Em relação à faixa etária, representada no gráfico 3, as pacientes 

com até 13 anos, inclusive, foram denominadas como crianças e 

corresponderam a 5% dos atendimentos. As com idade entre 14 e 17 anos, 

inclusive, foram denominadas adolescentes e compreenderam a 13% da 

população analisada. Em sua maioria, as pacientes atendidas eram adultas 

(82%).  

 

Conforme representado no gráfico 4, o local mais comum de ocorrência da 

violência foi a rua (36,1%), seguido de domicílio (25,2%).  
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Gráfico 4 – Caracterização das vítimas segundo local da violência 

 

Fonte: Dados desta pesquisa, 2021. 

 

A Tabela 1 apresenta a distribuição univariada e bivariada do tempo até a 

procura no atendimento médico segundo as variáveis explicativas.  

 

Tabela 1 – Distribuição univariada e bivariada do tempo até a procura no 

        atendimento médico segundo as variáveis explicativas 

 

Variáveis explicativas 

Intervalo entre a data da 
violência sexual e a 

procura no atendimento 
médico 

Total 

Precoce Tardio 

N % N % N % 

Grupos etários (em anos)         

 0 a 13 2 33,3 4 66,7 6 5,0 

 14 a 17 4 26,7 11 73,3 15 12,6 

 Mais de 18 30 30,6 68 69,4 98 82,4 

Cor          

 Branca 6 22,2 21 77,8 27 22,7 

 Parda 21 35,0 39 65,0 60 50,4 

 Preta 1 16,7 5 83,3 6 5,0 

 Não informado 8 30,8 18 69,2 26 21,8 

Estado civil         

 Solteira 25 28,1 64 71,9 89 74,8 

 Casada 2 25,0 6 75,0 8 6,7 

Área rural
1,7%

Carro
5,9%

Domicilio
25,2%

Evento
10,9%

Matagal
0,8%

Motel
0,8%

Rua
36,1%

Sistema Sócio-
Educativo

0,8%

Taxi
0,8% Não informado

16,8%
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 União estável 2 50,0 2 50,0 4 3,4 

 Divorciada 1 20,0 4 80,0 5 4,2 

 Não informado 6 46,2 7 53,8 13 10,9 

MAC          

 Sim 11 57,9 8 42,1 19 16,0 

 Não 16 23,2 53 76,8 69 58,0 

 Não informado 9 29,0 22 71,0 31 26,1 

Quantidade         

 Ignorada 2 22,2 7 77,8 9 7,6 

 1 30 30,6 68 69,4 98 82,4 

 2 1 25,0 3 75,0 4 3,4 

 3 3 50,0 3 50,0 6 5,0 

 6 0 0,0 1 100,0 1 0,8 

 Múltiplos 0 0,0 1 100,0 1 0,8 

Relação prévia         

 Sim 10 25,6 29 74,4 39 32,8 

 Não 22 31,0 49 69,0 71 59,7 

 Não informado 4 44,4 5 55,6 9 7,6 

Local          

 Área rural 1 50,0 1 50,0 2 1,7 

 Carro 2 28,6 5 71,4 7 5,9 

 Domicilio 8 26,7 22 73,3 30 25,2 

 Evento 3 23,1 10 76,9 13 10,9 

 Matagal 0 0,0 1 100,0 1 0,8 

 Motel 1 100,0 0 0,0 1 0,8 

 Rua 11 25,6 32 74,4 43 36,1 

 

Sistema Sócio-
Educativo 0 0,0 1 100,0 1 0,8 

 Taxi 1 100,0 0 0,0 1 0,8 

 Não informado 9 45,0 11 55,0 20 16,8 

Outros tipos de agressão         

 Sim 10 28,6 25 71,4 35 29,4 

 Não 17 30,9 38 69,1 55 46,2 

 Não informado 9 31,0 20 69,0 29 24,4 

Ejaculação         

 Sim 8 15,1 45 84,9 53 44,5 

 Não 2 40,0 3 60,0 5 4,2 

 Não informado 26 42,6 35 57,4 61 51,3 

1º Episódio de VS         

 Sim 24 29,3 58 70,7 82 68,9 

 Não 7 30,4 16 69,6 23 19,3 

 Não informado 5 35,7 9 64,3 14 11,8 

Uso de preservativo         

 Sim 1 50,0 1 50,0 2 1,7 

 Não 10 16,9 49 83,1 59 49,6 

 Não informado 25 43,1 33 56,9 58 48,7 
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Gravidez         

 Sim 4 5,4 70 94,6 74 62,2 

 Não 27 69,2 12 30,8 39 32,8 

 Não informado 5 83,3 1 16,7 6 5,0 

Aborto legal autorizado         

 Sim 2 3,4 56 96,6 58 48,7 

 Não 2 11,8 15 88,2 17 14,3 

 Não informado 32 72,7 12 27,3 44 37,0 

Realizou B.O.         

 Sim 17 54,8 14 45,2 31 26,1 

 Não 8 13,8 50 86,2 58 48,7 

 Não informado 11 36,7 19 63,3 30 25,2 

Realizou sorologias         

 Sim 35 32,7 72 67,3 107 89,9 

 Não 1 10,0 9 90,0 10 8,4 

 Não informado 0 0,0 2 100,0 2 1,7 

Profilaxia ISTs         

 Sim 34 89,5 4 10,5 38 31,9 

 Não 2 2,8 70 97,2 72 60,5 

 Não informado 0 0,0 9 100,0 9 7,6 

Contracepção de emergência         

 Sim 27 73,0 10 27,0 37 31,1 

 Não 7 10,0 63 90,0 70 58,8 

 Não informado 2 16,7 10 83,3 12 10,1 

Psiquiatria         

 Sim 23 23,2 76 76,8 99 83,2 

 Não 12 63,2 7 36,8 19 16,0 

 Não informado 1 100,0 0 0,0 1 0,8 
Tempo até o 1º atendimento 
(em dias)         

 < 1 19 90,5 2 9,5 21 17,6 

 1 a 7 15 93,8 1 6,3 16 13,4 

 > 7 2 2,4 80 97,6 82 68,9 

       

        

        

        

Total               

  Total 36 30,3 83 69,7 119 100,0 

Fonte: Dados desta pesquisa, 2021. 

 

Não aconteceram outros tipos de agressão além da sexual em 46,2% dos casos, 

com ejaculação em 44,5% dos estupros. A violência sexual ocorreu pela primeira 

vez em 68,9% das vítimas, sem uso de preservativo (49,6%), com gravidez 

(62,2%) e aborto legal autorizado (48,7%).  Não houve realização de boletim de 
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ocorrência policial (BO) em 48,7% dos casos, sendo que em 89,9% deles se 

realizaram sorologias. A paciente não recebeu profilaxia para Infecções 

Sexualmente Transmissíveis (ISTs) em 60,5% dos ocorridos e não recebeu 

contracepção de emergência em 58,8% das situações avaliadas.  

 

Em relação ao cuidado em saúde mental, a maioria das vítimas (83,2%) teve 

atendimento psiquiátrico. O intervalo de tempo mais prevalente entre a violência 

e o primeiro atendimento foi mais de 7 dias (68,9%), sendo que ocorreu 

atendimento ambulatorial de 84,0% das pacientes atendidas no pronto-

atendimento.  

 

O tempo para procura de atendimento após a violência foi considerado tardio 

quando maior que 5 dias e precoce quando menor ou igual a 5 dias. A maioria 

das pacientes teve um tempo até a procura no atendimento médico tardio 

(69,7%). 

 

Em relação a distribuição bivariada, observou-se que o tempo até a procura no 

atendimento médico foi tardio proporcionalmente entre aquelas que tinham entre 

14 e 17 anos (73,3%), eram pretas (83,3%) e divorciadas (74,8%).  

 

Foi também proporcionalmente maior entre as que não faziam uso de MAC 

(76,8%), desconheciam a quantidade de agressores durante a ocorrência 

(77,8%) e tinham relação prévia com o agressor (74,4%). Nesse grupo de 

procura tardia por assistência, foi proporcionalmente maior a ocorrência da 

violência em eventos (76,9%) seguida das ocorridas na rua (74,4%) e com outros 

tipos de agressão além da sexual (71,4%).  

 

Houve ejaculação em 84,9% dos casos desse grupo, sendo o primeiro episódio 

de violência sexual (70,7%), sem uso de preservativo (83,1%), com gravidez 

fruto da violência (94,6%), aborto legal autorizado (96,6%), não realização de 

B.O. (86,2%) e o primeiro atendimento médico ocorreu mais de 7 dias após a 

violência (97,6%). Não houve realização de sorologias em 90,0% desses casos, 

tampouco profilaxia de ISTS (97,2%) ou contracepção de emergência (90,0%). 

76,8% deles foram avaliados pela psiquiatria. 
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O gráfico 5 apresenta o mapa de correspondência entre o intervalo entre a 

violência e a procura por assistência, gravidez fruto da violência e faixa etária.  

 

Gráfico 5 – Mapa de correspondência entre o intervalo entre a violência e a  

                    procura por assistência, gravidez fruto da violência e faixa etária 

 

Fonte: Dados desta pesquisa, 2021. 

 

Para a interpretação da associação entre os níveis dos perfis linha (intervalo e 

gravidez: agudo, gravidez; agudo, não gravidez; tardio, gravidez; tardio, não 

gravidez) e dos perfis coluna (faixa etária: até 13 anos, de 14 a 17 anos e 18 ou 

mais anos) devem ser analisadas as Tabelas 2 e 3. Considerou-se o intervalo 

como agudo quando compreendeu até 5 dias, inclusive. E como intervalo tardio 

quando compreendeu mais de 5 dias entre a violência e a procura por assistência 

médica.  

 

A Tabela 2, referente ao intervalo e gravidez, revela uma melhor representação 

dos níveis ‘tardio, gravidez’ e ‘tardio, não gravidez’ na dimensão 1 (em negrito), 
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e dos níveis ‘agudo, gravidez’ e ‘agudo, não gravidez’ na dimensão 2 (em 

negrito). A Tabela 3, referente a faixa etária, revela uma melhor representação 

de todos os seus níveis na dimensão 1 (em negrito). 

 

Tabela 2 – Contribuições relativas das dimensões 1 e 2 sobre os perfis de linha 

        (Intervalo e gravidez) 

Intervalo e gravidez Dim 1 Dim 2 

Agudo, Gravidez 0,0090 0,9910 

Agudo, Não Gravidez 0,3747 0,6253 

Tardio, Gravidez 0,9744 0,0256 

Tardio, Não Gravidez 1,0000 0,0000 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

Tabela 3 – Contribuições relativas das dimensões 1 e 2 sobre os perfis de coluna 

       (Faixa etária) 

Faixa etária Dim 1 Dim 2 

Até 13 anos 0,9847 0,0153 

De 14 a 17 anos 0,6561 0,3439 

18 ou mais anos 0,9623 0,0377 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

Com base no Gráfico 5, verifica-se uma associação maior entre aquelas vítimas 

cujo intervalo era agudo e engravidaram com aquelas cuja idade era de 14 a 17 

anos. As vítimas cujo intervalo era tardio e não engravidaram se associaram 

moderadamente com a faixa etária até 13 anos certamente pela baixa frequência 

desta faixa etária no estudo. As vítimas com 18 ou mais anos, faixa etária com 

maior frequência nesse estudo, associaram- se mais com aquelas cujo intervalo 

foi tardio e engravidaram, bem como aquelas vítimas cujo o intervalo era agudo 

e não engravidaram.  

 

O Gráfico 6 apresenta o mapa de correspondência entre realização de boletim 

de ocorrência policial, sofrer outras agressões além da sexual e etnia. Para a 

interpretação da associação entre os níveis e perfis linha (Outras agressões e 

BO: sim, sim; sim, não; não, sim; não,não) e os perfis coluna (Etnia: branca; 
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parda; preta) devem ser analisadas as Tabelas 4 e 5. 

 

Gráfico 6 – Mapa de correspondência entre realização de boletim de ocorrência  

           policial (BO), sofrer outras agressões além da sexual e etnia 

 

Fonte: Dados desta pesquisa, 2021. 

 

Tabela 4 – Contribuições relativas das dimensões 1 e 2 sobre os perfis de linha 

          (Outras agressões, BO) 

 

Outras agressões e BO Dim 1 Dim 2 

Sim, Sim 0.2207 0.7793 

Sim, Não 0.7491 0.2509 

Não, Sim 0.1992 0.8008 

Não, Não 0.9726 0.0274 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 
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Tabela 5 – Contribuições relativas das dimensões 1 e 2 sobre os perfis de coluna 

         (Cor de pele) 

 

Cor de pele Dim 1 Dim 2 

Branca 0.0172 0.9828 

Parda  0.3235 0.6765 

Preta 0.9966 0.0034    

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

A Tabela 4, referente a outras agressões e BO, revela uma melhor representação 

dos níveis ‘sim, não’ e ‘não, não’ na dimensão 1 (em negrito), e dos níveis ‘sim, 

sim’ e ‘não, sim’ na dimensão 2 (em negrito). A Tabela 5, referente à etnia, revela 

uma melhor representação dos níveis ‘preta’ na dimensão 1 e ‘branca’ e ‘parda’ 

na dimensão 2 (em negrito). 

 

Com base no Gráfico 6, verifica-se uma associação maior entre aquelas vítimas 

que não realizaram boletim de ocorrência com aquelas cuja cor de pele era 

parda, independentemente de terem ou não sofrido outras agressões. As vítimas 

que realizaram boletim de ocorrência, independentemente de terem sofrido ou 

não outras agressões, se associaram mais com as vítimas cuja cor de pele era 

branca. Devido à baixa frequência da etnia parda na população sob estudo, esta 

não se associou fortemente com nenhum dos outros grupos.  

 

O gráfico 7 apresenta o mapa de correspondência entre gravidez fruto de 

violência, uso de contracepção de emergência e tempo até o primeiro 

atendimento. Para a interpretação da associação entre os níveis dos perfis linha 

(gravidez fruto de violência e contracepção de emergênia: sim,sim; não,sim; sim, 

não; não, não) e dos perfis coluna (tempo até o primeiro atendimento: até 1 dia; 

de 1 a 7 dias; acima de 7 dias) devem ser analisadas as Tabelas 6 e 7. A Tabela 

6, referente à gravidez fruto da violência e uso de contracepção de emergência, 

revela uma melhor representação dos níveis ‘não,sim’, ‘sim, não’ e ‘não,não’ na 

dimensão 1 (em negrito), e do nível ‘sim,sim’ na dimensão 2 (em negrito). A 

Tabela 7, referente ao tempo entre a violência até o primeiro atendimento 



25 

médico, revela uma melhor representação de todos os seus níveis na dimensão 

1 (em negrito). 

 

Gráfico 7 – Mapa de correspondência entre gravidez fruto da violência, uso de 

           contracepção de emergência e tempo até o primeiro atendimento 

 

Fonte: Dados desta pesquisa, 2021. 

 

Tabela 6 – Contribuições relativas das dimensões 1 e 2 sobre os perfis de linha 

             (Gravidez, Contracepção de emergência) 

 

Gravidez, 
Contracepção de 

emergência Dim 1 Dim 2 

Sim, Sim 0.2574 0.7426 

Não, Sim 0.9984 0.0016 

Sim, Não 0.9856 0.0144 

Não, Não 0.9184 0.0816  
Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 
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Tabela 7 – Contribuições relativas das dimensões 1 e 2 sobre os perfis de coluna 

            (Tempo até o primeiro atendimento) 

 

Tempo até o primeiro 
atendimento Dim 1 Dim 2 

Até 1 dia 0.9650 0.0350 

De 1 a 7 dias 0.9418 0.0582 

Acima de 7 dias 1.0000 0.0000 

Fonte: Dados da pesquisa, 2021. 

 

Com base no Gráfico 7, verifica-se uma associação maior entre aquelas vítimas 

que não intercorreram com gravidez e fizeram uso de contracepção de 

emergência com o tempo até o primeiro atendimento menor que 1 dia e de 1 e 7 

dias. As vítimas cujo tempo até o primeiro atendimento foi maior que 7 dias se 

associaram com o não uso de contracepção de emergência, independentemente 

de intercorrer com gravidez ou não, sendo mais forte com as vítimas que 

engravidaram. Observou-se também uma leve associação entre as vítimas que 

engravidaram e receberam contracepção de emergência com aquelas que 

procuraram atendimento entre 1 e 7 dias após a violência.  
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5 DISCUSSÃO 
 

Segundo a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) do IBGE realizada em 2019, as 

pessoas pretas (20,6%) e pardas (19,3%) sofreram mais com a violência do que 

as pessoas brancas (16,6%) (6). Já em nossa população estudada, a maioria 

das vítimas se declarava parda (50%), seguida das brancas (23%) e pretas (5%). 

Observou-se em nossa população uma associação maior entre aquelas vítimas 

que não realizaram boletim de ocorrência com aquelas cuja cor de pele era 

parda, independentemente de terem ou não sofrido outras agressões. 

 

Segundo ainda a PNS realizada em 2019, a maior parte das agressões sexuais 

contra mulheres foi perpetrada por companheiros, namorados, cônjuges ou ex-

parceiros, citados em 53,3% das respostas e ocorreu na residência das próprias 

vítimas em 61,6% dos casos. (6) Tal achado diferiu do que foi visto na presente 

pesquisa, na qual a maioria das pacientes não tinha relação prévia com o agressor 

(59,7%) e a violência foi sofrida na rua (36,1%). Em concordância com uma 

investigação realizada em outro hospital universitário brasileiro, a maioria das vítimas 

do nosso estudo também sofreu violência por um único agressor, o qual era 

desconhecido na maioria das situações (19).  

 

Em relação à distribuição bivariada, observou-se que o tempo até a procura no 

atendimento médico foi tardio proporcionalmente entre aquelas que tinham entre 

14 e 17 anos (73,3%), tinham relação prévia com o agressor (74,4%), eram 

pretas (83,3%) e divorciadas (74,8%). Uma revisão sistemática que avaliou 

artigos sobre os atendimentos para aborto legal no Brasil entre 2008 e 2018, 

observou que quando as vítimas eram mais jovens e conheciam o agressor havia 

maior demora na procura por atendimento(20). Segundo a Pesquisa Nacional de 

Saúde do Escolar (PeNSE) realizada em 2015, garotas de 15 anos ou mais de 

cor de pele mais escura estão sob maior risco de violência que as demais(21,22). 

De acordo com a PeNSE realizada em 2019, 8,8% das meninas escolares de 13 

a 17 anos já haviam sofrido uma relação sexual forçada(23). Tais dados em 

concordância com os achados dessa pesquisa apontam para a necessidade de 

recortes raciais e de idade dentro de políticas públicas para o atendimento das 
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vítimas de violência sexual visando maior acesso desse perfil de pacientes aos 

serviços de saúde(24).  

 

De acordo com a análise de correspondência realizada nessa pesquisa, houve 

associação entre o tempo até o primeiro atendimento maior que 7 dias e a ocorrência 

de gravidez fruto de violência e o não uso de contracepção de emergência. Por outro 

lado, observou-se associação entre o tempo até o primeiro atendimento menor que 1 

dia e a não ocorrência de gravidez e uso de contracepção de emergência. Tal achado 

sugere que a procura e abordagem precoce da vítima se associa a melhores 

desfechos. A violência entre meninas e adolescentes sem assistência oportuna e 

longitudinal além de se associar mais à gestação não-planejada, altera o 

desenvolvimento feminino e traz desfechos piores, inclusive, para suas futuras 

gerações(25, 26, 27). 

 

Segundo o DATASUS, foram notificados em 2019 em Belo Horizonte 705 casos de 

violência sexual(28), dos quais 27 (3,8%) foram atendidos pelo HC-UFMG. Tal dado nos 

aponta para algumas perguntas fundamentais para a melhoria no atendimento às 

vítimas de violência sexual. O acesso dessas vítimas aos cuidados em saúde em 

serviços especializados tem sido facilitado pela rede assistencial? Como garantir que 

mais mulheres recebam assistência oportuna e de longitudinal? 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Para que se construam estratégias de melhoria no acesso e qualidade dos 

serviços já existentes no Brasil de atendimento às meninas e mulheres vítimas 

de violência sexual, é fundamental que se consiga conhecer o perfil 

epidemiológico das mesmas(29). No presente estudo, um dos maiores obstáculos 

encontrados foi a obtenção de informações dos registros de atendimento em 

saúde. O prontuário não informatizado e não integrado entre os serviços de 

urgência e ambulatorial provocou inconsistência em vários dados coletados. 

Além disso, a não padronização da entrevista e exame físico realizados fez com 

que variáveis epidemiológicas importantes não entrassem para essa pesquisa. 

Escolaridade, ocupação, residência, município de ocorrência da violência, meio 

de agressão, uso de drogas, gênero, orientação sexual e presença de alguma 

deficiência são aspectos que precisam ser inclusos em todos os atendimentos, 

conforme a ficha de notificação compulsória já vigente no país(30,31). Com a 

realização dessa dissertação e constatação de tais adversidades, foi implantado 

um formulário padronizado para ser aplicado em todas as pacientes desde o 

primeiro contato e também a criação de pasta digital em rede entre os 

dispositivos computacionais do serviço de urgência e ambulatorial para 

compartilhamento dos dados e não revitimação da paciente por ter que relatar 

sua estória mais de uma vez. Novos estudos são necessários, com um desenho 

prospectivo e uma metodologia que inclua outras variáveis associadas ao perfil 

epidemiológico das vítimas e agressores.  
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